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AGRAVO  INTERNO.  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  DE
LIMINAR. PEDIDO DE RECUSA DE DESEMBARGADOR
NÃO  CONHECIDO  ANTERIORMENTE.
RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO DO PEDIDO COMO
EXCEÇÃO  DE SUSPEIÇÃO.  REMESSA DOS  AUTOS  AO
VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL,  NA  FORMA  DO
ARTIGO 32, III, DO RITJPB. 

- Há de ser reconsiderada a decisão agravada quando se constata
que  o  “pedido  de  recusa  de  Desembargador”  deveria  ser
recebido  como  “exceção  de  suspeição  de  Desembargador”,
competindo  ao  Vice-Presidente  do  nosso  Tribunal  de  Justiça
relatar o incidente.

DECISÃO MONOCRÁTICA

RELATÓRIO

Vistos, etc.

Trata-se de Pedido de Suspensão de Liminar formulado pelo Estado da
Paraíba, por meio do qual buscou a sustação de liminar concedida pelo Juízo da 4ª Vara da
Fazenda Pública da Capital, nos autos da ação popular nº 0009681-26.2014.815.2001, em que
aquele  juízo  determinou  a  reabertura  das  Delegacias  de  Polícia  da  Capital  nos  plantões
extraordinários (período noturno, feriados ou finais de semana).

O  pedido  em  referência  foi  distribuído  para  o  Desembargador
plantonista  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  que  deferiu  o  pleito  suspensivo,
determinando  o  sobrestamento  da  antecipação  de  tutela,  nos  termos  do  artigo  4º  da  Lei
8.437/92. Inconformado, o autor popular interpôs Agravo Interno, requerendo a reforma da
decisão  do  Desembargador  Plantonista,  porém,  o  Pleno  do  Tribunal  de  Justiça  negou
provimento ao apelo de forma unânime. 



Após  decidido  o  Agravo  Interno,  o  autor  popular  opôs  embargos
declaratórios, os quais também foram rejeitados pelo Pleno do nosso TJPB (fl. 157). 

A decisão transitou em julgado no dia 18/março/2015 (fl. 169), sendo
determinado, em seguida, o arquivamento dos autos.

Posteriormente,  precisamente  no  dia  21/setembro/2015,  o  autor
popular requereu o desarquivamento do feito e o restabelecimento dos efeitos da liminar,
argumentando que a decisão deste Tribunal se fundamentou no risco de lesão à ordem pública,
notadamente em virtude da falta  de efetivo policial  para atender  a demanda nos plantões
extraordinários  e  pelo fato de a  decisão implicar  em interferência  do Poder  Judiciário  no
mérito Administrativo. Assevera, porém, que no ano de 2015 houve diversas nomeações para
Delegados  de  Polícia,  Agentes  de  Investigação  e  Escrivães,  de  modo  que,  diante  do
incremento de pessoal, as delegacias podem perfeitamente funcionar de forma intermitente.
Afirma, ademais, que a reabertura das delegacias não tem o condão de causar lesão à ordem
pública, pelo contrário, a população clama por mais efetividade e celeridade na apuração dos
crimes.

Os autos foram remetidos para o Gabinete do Presidente do Tribunal
de  Justiça,  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  que,  reconhecendo  sua  suspeição,
determinou a remessa dos autos ao Gabinete do Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior,
1º  decano  do  Tribunal,  haja  vista  o  gozo  de  férias  do  Vice-Presidente  (fls.  248).
Posteriormente, o 1º Decano remeteu os autos ao 2º Decano, Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, haja vista a iminência do início de suas férias. 

O 2º Decano averbou-se suspeito, nos termos do despacho de fl. 252,
razão pela qual os autos foram remetidos ao Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, entretanto, como esta última encontra-se no gozo de férias, os
autos vieram-me conclusos, na condição de 4º Decano.

O autor popular atravessou petição nos autos afirmando que “recusa” a
pessoa deste Desembargador como relator do pedido, haja vista já ter me manifestado sobre o
tema, no momento em que o Agravo Interno foi julgado pelo Tribunal Pleno.

Às fls. 268/269/v, prolatei decisão afastando a pretensão de “recusa de
desembargador”  e  indeferindo  o  pedido  de  reapreciação  da  matéria,  por  entender  que  a
suspensão da liminar vigora até o trânsito em julgado da ação principal.

Inconformado, o autor popular manejou Agravo Interno pugnando pela
reforma da decisão, ao argumento de que a recusa de desembargador é um direito da parte,
assegurado pelo artigo 42 do nosso Regimento Interno, cujo procedimento não se confunde
com a suspeição ou impedimento. Requereu, ao final, o provimento do Agravo Interno, com a
consequente  remessa  do  pedido  de  restabelecimento  dos  efeitos  da  liminar  ao  próximo
Decano, na ordem decrescente.

É o relatório.
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(Relator)

Conforme relatado, às fls. 257/258, o autor popular atravessou petição
nos  autos,  pugnando  pela  “recusa”  deste  Desembargador  para  apreciar  o  pedido  de



restabelecimento de liminar anteriormente concedida pelo juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública
da  Capital  e,  posteriormente,  suspensa  por  decisão  deste  Tribunal  de  Justiça.  Naquela
oportunidade,  asseverou  que  este  signatário  não  teria  a  imparcialidade  necessária  para
apreciar seu pedido, haja vista ter me manifestado sobre o tema por ocasião do julgamento de
Agravo  Interno  que  se  insurgia  contra  decisão  do  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  que
deferia a suspensão de liminar.

Pois  bem.  Melhor  analisando  os  autos,  entendo  assistir  razão  ao
agravante. Não obstante ter dito inexistir no ordenamento jurídico pátrio o instituto jurídico da
“recusa  de  Desembargador”  -  e  de  fato  não existe  –,  entendo  que  o  artigo  42  do nosso
Regimento  Interno1 utiliza  o  termo  “recusar”  como  gênero,  dos  quais  são  espécies  o
impedimento e a suspeição.

Por  tais  motivos,  não  obstante  o  petitório  de  fls.  257/258  não  ter
prezado pelo rigor técnico necessário, entendo por bem reconsiderar a decisão de fls. 268/269
e  receber  o  “Pedido  de  Recusa  de  Desembargador”  como  Exceção  de  Suspeição  de
Desembargador.

Nesse esteio, passo a expor as razões pelas quais entendo que não sou
suspeito  para  apreciar  o  pedido  de  restabelecimento  dos  efeitos  da  liminar.  O  agravante
asseverou que este signatário não poderia apreciar o novo pedido de restabelecimento dos
efeitos  de liminar,  em virtude de já  ter  me pronunciado sobre a  suspensão da liminar  na
ocasião de julgamento do Agravo Interno. 

Ocorre que, como o próprio Agravante asseverou, o contexto fático do
momento é distinto do contexto fático vislumbrado naquela ocasião, já que o autor pleiteia o
restabelecimento dos efeitos da liminar com base em novos argumentos fáticos e jurídicos.
Ademais,  a  vingar  a  tese  externada  pelo  agravante,  praticamente  todos  os  integrantes  do
Tribunal  Pleno seriam “suspeitos”  no presente  caso,  já  que  também participaram daquele
julgamento, o que, convenhamos, beira o absurdo.

Sendo assim, nos termos do artigo 284, §2º, do RITJPB, reconsidero
a decisão agravada, razão pela qual recebo a petição de fls. 257/258 como Exceção de
Suspeição de Desembargador,  oportunidade em que determino a remessa dos  autos  ao
Vice-Presidente  do  nosso  Tribunal,  na  forma  do  artigo  32,  III,  do  nosso  Regimento,
expondo as razões pelas quais não me considero suspeito para apreciar o presente feito.

João Pessoa-PB, 17 de março de 2016.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
4º Decano, no exercício da Presidência

1Art. 42. Quando qualquer das partes pretender recusar Desembargador, deverá fazê-lo em petição assinada
por seu advogado legalmente constituído, aduzindo razões acompanhadas de prova documental, ou de rol de
testemunhas.
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